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Glossário de Termos e Siglas 

CPHA – Comissão Permanente de Heteroidentificação Complementar à Autodeclaração de Pessoas Negras 

UFBA – Universidade Federal da Bahia 

SIPAC - Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos 

I. OBJETIVO 

Apurar denúncia de fraude na autodeclaração racial para ingresso em processo seletivo/concurso 

formalizadas na UFBA.  

II. DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA   

Lei Nº 12.711, de 29 de agosto de 2012 - Dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas 

instituições federais de ensino técnico de nível médio e dá outras providências 

Lei nº 15.142, de 3 de junho de 2025 - Reserva às pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas o 

percentual de 30% (trinta por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de 

cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública federal direta, das autarquias, das 

fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União e 

nos processos seletivos simplificados para o recrutamento de pessoal nas hipóteses de contratação por 

tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público para os órgãos 

da administração pública federal direta, as autarquias e as fundações públicas; e revoga a Lei nº 12.990, de 

9 de junho de 2014. 

Decreto Nº 7.824, de 2012 - Regulamenta a Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, que dispõe sobre o 

ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio. 

Portaria Normativa Nº 18, de 2012 – Dispõe sobre a implementação das reservas de vagas em 

instituições federais de ensino de que tratam a Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, e o Decreto nº 7.824, 

de 11 de outubro de 2012. 

Portaria Normativa Nº 13, de 11 de maio de 2016 (MEC) - Dispõe sobre a indução de Ações 

Afirmativas na Pós-Graduação. 

Portaria Normativa Nº 4, de 6 de abril de 2018, da Secretário de Gestão de Pessoas do MPOG - 

Regulamenta o procedimento de heteroidentificação complementar à autodeclaração dos candidatos(as) 

negros, para fins de preenchimento das vagas reservadas nos concursos públicos federais, nos termos da 

Lei n°12.990, de 9 de junho de 2014. 

Portaria SGP/SEDGG/ME nº 14.635, de 14 de dezembro de 2021 - Altera a Portaria Normativa 

SGP/MP nº 4, de 6 de abril de 2018, que regulamenta o procedimento de heteroidentificação complementar 

à autodeclaração dos candidatos negros, para fins de preenchimento das vagas reservadas nos concursos 

públicos federais, nos termos da Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014. 

Portaria Nº 2.027, de 16 de Novembro de 2023 do MEC - Altera a Portaria Normativa MEC nº 18, de 11 

de outubro de 2012, que dispõe sobre a implementação das reservas de vagas em instituições federais de 
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ensino de que tratam a Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, e a Portaria Normativa MEC nº 21, de 5 de 

novembro de 2012, que dispõe sobre o Sistema de Seleção Unificada - Sisu. 

Instrução Normativa Conjunta MGI/MIR/MPI Nº 261, de 27 de Junho de 2025 - Disciplina a 

aplicação da reserva de vagas para pessoas negras, indígenas e quilombolas no âmbito da administração 

pública federal e dispõe sobre a classificação em caso de inclusão em múltiplas hipóteses de reserva de 

vagas.  

Resolução nº 01, de 11 de janeiro de 2017 (CAE) - Institui normas para procedimentos, editais e reservas 

de vagas para processos seletivos da Pós-Graduação stricto sensu da UFBA.  

Resolução nº 07/2018, de 19 de dezembro de 2018, do CAE-UFBA - Dispõe sobre a reserva de vagas na 

seleção sobre cursos de graduação da UFBA. 

Portaria n° 169 de 05 de dezembro de 2019, da UFBA – Dispõe sobre a criação da Comissão 

Permanente de Heteroidentificação complementar à Autodeclaração de Pessoas Negras. 

Instrução Normativa Nº. 01, de 03 de novembro de 2020, da UFBA – Regulamenta a apuração das 

denúncias de fraudes na autodeclaração racial (pretos e pardos) para ingresso em processo 

seletivo/concurso formalizadas na UFBA. 

III. RESPONSABILIDADES 

➢ Ouvidoria/Gabinete da Reitoria da UFBA/Órgão da Universidade – Recepcionar as denúncias e 

enviar à CPHA para apuração. 

➢ CPHA – Receber e apurar denúncias de fraudes na autodeclaração racial (pretos e pardos) para 

ingresso em processo seletivo/concurso na UFBA; realizar os trâmites administrativos de sua 

responsabilidade para andamento do processo de apuração. 

➢ Autoridade Instauradora – Fazer juízo de admissibilidade, promover instauração, expedir portaria de 

constituição da subcomissão e julgar ou encaminhar a denúncia para arquivamento quando restar total 

improcedência da mesma.  

➢ Comissão de Sindicância – Apurar o fato denunciado através de aprofundamento de investigação e ao 

final, elaborar relatório.  

➢ Banca de Heteroidentificação – Realizar procedimento de heteroidentificação, quando solicitado pela 

Subcomissão de Sindicância.  

IV. PROCEDIMENTOS 

1. Ouvidoria, Gabinete da Reitoria ou outro Órgão da Universidade toma conhecimento de denúncia ou 

representação, e encaminha para a CPHA para ciência e início dos procedimentos de apuração. 

O encaminhamento à CPHA poderá ser feito por e-mail, documento avulso no SIPAC ou fisicamente – 

com controle de recebimento –, a depender da forma de recebimento da denúncia ou representação pelo 

órgão receptor. 

Na opção de envio por meio de documento avulso no SIPAC, o mesmo deve cadastrado com a natureza 

“restrito”, tramitado para a Unidade CPHA (código: 12.01.16.29). Atenção: Não incluir nome das partes 

e informações restritas e sigilosas no campo destinado ao Assunto Detalhado do processo/documento. 

Conforme o caso, deverá utilizar um dos seguintes assuntos: 

✓ Graduação: 125.8 - REGIME DISCIPLINAR DOS ALUNOS: PENALIDADES 

(ADVERTÊNCIA OU REPREENSÃO, SUSPENSÃO E EXPULSÃO) – GRADUAÇÃO – 

RECOMENDA-SE PARA SE AS QUEIXAS FOREM PARA UM ALUNO ESPECÍFICO. 
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✓ Pós-graduação stricto sensu: RESULTADOS DO PROCESSO DE SELEÇÃO DOS CURSOS 

DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU. 

2. CPHA recebe documento avulso no SIPAC. 

3. CPHA abre processo no SIPAC, classifica com a natureza “ostensivo” e anexa a documentação 

necessária.  

O processo deverá ser cadastrado no SIPAC, conforme o caso, com um dos seguintes assuntos: 

• Graduação: 125.8 - REGIME DISCIPLINAR DOS ALUNOS: PENALIDADES (ADVERTÊNCIA OU 

REPREENSÃO, SUSPENSÃO E EXPULSÃO) – GRADUAÇÃO – RECOMENDA-SE PARA SE AS 

QUEIXAS FOREM PARA UM ALUNO ESPECÍFICO. 

• Pós-graduação stricto sensu: RESULTADOS DO PROCESSO DE SELEÇÃO DOS CURSOS DE 

PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU 

Atenção: Não incluir nome das partes e informações restritas e sigilosas no campo destinado ao 

Assunto Detalhado do processo. 

No processo devem ser cadastrados, individualmente, todos os documentos da denúncia, na forma abaixo 

descrita: 

Ordem dos 

documentos 
Tipo Natureza Assinante no SIPAC 

a) Denúncia 
E-mail ou outro tipo quando se 

aplicar (ofício, despacho e outros) 
Restrito Servidor(a) da CPHA 

OBS: O processo deverá conter a peça denúncia. Se a denuncia for oral, é necessária a conversão à termo 

que será anexado ao processo. 

4. Presidente da CPHA toma ciência do conteúdo da denúncia e avalia a sua admissibilidade. 

Presidente faz o juízo de admissibilidade. 

Há admissibilidade? 

Não →Arquiva o processo com fundamento de inexistência de indícios mínimos de autoria/materialidade 

ou por considerar que o assunto tratado na denúncia/representação não é matéria disciplinar. Arquiva o 

processo. 

Ordem dos documentos Tipo Natureza Assinante no SIPAC 

a) Despacho de inadmissibilidade Despacho Restrito Presidente da CPHA 

Sim →Emite despacho indicando a admissibilidade do processo e instaura Sindicância. Continua na 

próxima etapa. 

Ordem dos documentos Tipo Natureza Assinante no SIPAC 

a) Despacho de inadmissibilidade Despacho Restrito Presidente da CPHA 

O(a) presidente da CPHA informará ao órgão receptor da denúncia sobre a presença ou ausência 

de elementos que justifiquem a sua admissibilidade. 

5. CPHA, através de sua/seu presidente, instituirá Subcomissão de Sindicância para apuração específica, 

com este fim, expedirá portaria nomeando-a e encaminhará para CGP/PRODEP para publicação no 

Boletim de Pessoal. 

O apoio administrativo da CPHA providenciará as requisições junto ao helpdesk@ufba.br para que os 

membros da sindicância tenham acesso no SIPAC aos processos da CPHA, na forma de acesso como 

unidade extra. 

mailto:helpdesk@ufba.br
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6. CPHA comunica aos/às denunciados/as, para manifestação de defesa escrita no prazo de 10 (dez) dias 

corridos contados da data do recebimento (se notificação pessoal) ou do envio (se notificação 

eletrônica), sob pena de considerar-se a notificação automaticamente realizada na data do término desse 

prazo. 

• Caso o/a denunciado/a tenha sido notificado/a e deixe transcorrer todo o prazo para apresentação da 

defesa escrita, sem apresentá-la, a comissão sindicante irá declarar a sua revelia, por termo nos autos.  

• Declarada a revelia o/a denunciado/a terá um prazo de 10 (dez) dias corridos da data da declaração para 

interpor recurso justificando a não apresentação da defesa escrita. Ao término do prazo, se ainda assim 

não houver manifestação, Comissão Sindicante irá pôr o fato a termo nos autos.  

7. CPHA anexa ao processo no SIPAC os documentos referentes às etapas 05 e 06, conforme a seguir: 

Ordem dos documentos Tipo Natureza Assinante no SIPAC 

a) 
Portaria- instituição da Subcomissão 

de Sindicância (etapa 05) 
Portaria  Ostensivo Secretária(o) da CPHA  

b) 
Cópia da comunicação ao 

denunciado (etapa 05) 
Comunicação Restrito 

Servidor(a) da CPHA ou 

Secretária(o) da Comissão 

de Sindicância 

c) Defesa escrita (se houver) Justificativa Restrito 

Servidor(a) da CPHA ou 

Secretária(o) da Comissão 

de Sindicância 

d) 

Recurso justificando a não 

apresentação da defesa escrita (se 

houver) 

Interposição 

de recursos 
Restrito 

Servidor(a) da CPHA ou 

Secretária(o) da Comissão 

de Sindicância 

e) 

Despacho indicando a ausência de 

manifestação e recurso (etapa 06) (se 

houver) 

Despacho Restrito 

Servidor(a) da CPHA ou  

Secretária(o) da Comissão 

de Sindicância 

8. Comissão de Sindicância, por meio do processo no SIPAC, realiza a análise documental e deliberação 

em parecer motivado sobre a realização de procedimento de heteroidentificação. O parecer deverá ser 

confeccionado no SIPAC conforme a seguir: 

Ordem dos documentos Tipo Natureza Assinante no SIPAC 

a) 
Parecer para realização de 

heteroidentificação 
Parecer Restrito Membros da Subcomissão 

9. CPHA convoca os denunciados/as para procedimento de heteroidentificação complementar à 

autodeclaração, conforme art. 17 da Portaria nº 169/2019, a ser anexada no SIPAC da mesma forma que 

as outras comunicações. 

Ordem dos documentos Tipo Natureza Assinante no SIPAC 

a) 
Convocação denunciados/as para 

procedimento de heteroidentificação 
E-mail Restrito Servidor(a) da CPHA  

10. CPHA realiza a heteroidentificação e confecciona relatório de avaliação. 

Ordem dos documentos Tipo Natureza Assinante no SIPAC 

a) 
Ofício com indicativo do resultado 

da avaliação de heteroidentificação 
Ofício Restrito Servidor(a) da CPHA  



Processo Apuração de denúncia de fraude em 

autodeclaração racial em processos seletivos e 

concursos 

Identificação 

PO/Gabinete da 

Reitoria /CPHA/02 

Versão 

00 

Nº de folhas 

5 de 7  

 

Elaborado por 

Juliana Marta Santos de Oliveira / Adriana Prates / 

Robson de Almeida 

Aprovado por 

 Juliana Marta Santos de Oliveira 

Data 

19/03/26 

 

11. Comissão de Sindicância confecciona relatório final para ser apreciado pela presidência da CPHA com a 

recomendação de arquivamento da denúncia ou aplicação do art. 8º da Resolução nº 07/2018 do CAE 

que prevê a perda do direito à vaga ou cancelamento de matrícula. 

Ordem dos documentos Tipo Natureza Assinante no SIPAC 

a) Relatório final Relatório Restrito 
Membros da Comissão de 

Sindicância 

b) 
Despacho indicando a finalização do 

trabalho da Comissão 
Despacho Restrito 

Membros da Comissão da 

Sindicância 

12. Presidência da CPHA fará o julgamento e emite parecer. 

Ordem dos documentos Tipo Natureza Assinante no SIPAC 

a) Parecer Parecer Restrito Presidência da CPHA 

13. CPHA dá ciência ao interessado. 

• Após julgamento o/a interessado/a tomará ciência deste e poderá interpor recurso, físico, se em atividades 

normais, ou por e-mail, se em trabalho remoto, à presidência da CPHA no prazo de 10 (dez) dias corridos 

contados da data de emissão do julgamento. 

14. CPHA, após 10 (dez) dias corridos para recurso, verifica o próximo encaminhamento do processo. 

Houve interposição de recurso no prazo? 

Sim → A presidência da CPHA criará Comissão recursal a fim de analisar o recurso. A comissão recursal 

analisará o recurso no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados da data do recebimento e encaminhará 

relatório de sugestão à presidência da CPHA. A CPHA julgará o relatório apresentado pela subcomissão 

recursal e dará ciência aos/às envolvidos/as e ao Gabinete da Reitoria para as devidas providências. 

Não → Continua na próxima etapa. 

15. CPHA, após o julgamento pela presidente e ciência do interessado, deverá enviar o processo 

eletronicamente ao Gabinete da Reitoria para ciência de todo o procedimento sindicante. 

Ordem dos documentos Tipo Natureza Assinante no SIPAC 

a) Notificação do interessado 

E-mail Restrito Servidor(a) da CPHA 

Deverão ser inseridos, individualmente, os documentos 

relativos ao recurso, quando for o caso. 

b) 
Despacho de encaminhamento ao 

Gabinete da Reitoria 
Despacho Restrito Presidência da CPHA 

16. Gabinete da Reitoria recebe o processo no SIPAC, toma ciência de todo o procedimento sindicante e 

adota as medidas cabíveis. 

17. Gabinete da Reitoria, após as medidas necessárias e resolução do caso, emite despacho de 

encaminhamento e envia o processo eletronicamente à CPHA. 

18. CPHA recebe o processo, confere e arquiva eletronicamente o processo no SIPAC. 

Fim do processo. 
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V. FORMULÁRIOS E MODELOS CORRELATOS 

Não se aplica. 

VI. FLUXOGRAMA 

Etapa I – Recepção da denúncia e avaliação de admissibilidade 
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Etapa II - Apuração de denúncia 

 

VII. CONTROLE DE REVISÕES  

 

Revisão Data Histórico das Revisões Item(ns) Revisado(s) Revisado por 

01 19.03.26 Elaboração do procedimento Todos 

Adriana Prates / Juliana 

Marta Santos de 

Oliveira 

 


